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Problema Abordado:

O autor  divide o livro  em duas partes que observam a mesma realidade, uma parte do livro diz respeito ao fim das ilusões no sistema politico português e a outra parte diz respeito às ilusões do fim que diz respeito aos acontecimentos que aconteceram porque se ignoraram as indicações dos modelos.

Argumento Principal:

Começando pela primeira parte do livro, o autor argumenta que o fim das ilusões foi gerado pelo sistema politico português e explica que a ilusão é o que não pode ser realizado, que se mantém como desejado justamente para não ter de se reconhecer o que não é realizável.

Para explicar este argumento Joaquim Aguiar começa por dizer que as trajectórias dos grupos sociais e dos partidos políticos sem terem mapas de referenciação e os estabilizadores automáticos perdem credibilidade junto dos grupos sociais. Ou seja, cada centro de interesses passa a defender a sua posição sem aceitar qualquer concessão ou recuo porque não há confiança no futuro e , por isso mesmo, nenhuma negociação é estável. O fim das ilusões acontece quando a emergência do real rompe as camadas de mistificação com que os protagonistas que operam nos sistemas político e cultural ocultam a evidência dos factos. É o fascínio das ilusões que lhes permite manterem-se no poder ou em posições politicas de relevo.
Neste contexto, o regime democrático português tem uma narrativa fundadora, na base da qual estabeleceram posições políticas, expectativas sociais, dispositivos constitucionais e projecções estratégicas. Porém, as concretizações desse mesmo regime democrático ao longo das três décadas, não correspondem ao que foi anunciado nessa narrativa. Um dos alicerces legitimadores do regime democrático português foi a determinação de não repetir erros políticos do passado. O rotativismo partidário , as coligações de aparelhos e o clientelismo do fim do regime monárquico e do regime republicano, o desequilíbrio nos indicadores  fundamentais de autonomia que põem em causa as expectativas sociais alimentadas e que põem em  causa a autonomia nacional, eram interditos absolutos  no discurso fundador do regime democrático português quando foi formulado na segunda metade da década de 70, por sua vez, a situação em 2005 é o que não poderia ser, já que reproduz os traços de crises politicas do passado que se assegurou que não se repetiria. O outro alicerce legitimador do regime democrático português estabelecia as condições económicas e sociais que permitiram sustentar, simultaneamente, uma estabilidade de modernização e de correcção das desigualdades sociais. O que se anunciava era uma articulação virtuosa do crescimento económico com a justiça social, onde uma sociedade mobilizada para a actividade económica e para a modernização competitiva. Três décadas depois do anúncio destas relações virtuosas, os seus resultados são decepcionantes e até o oposto do prometido. O crescimento económico foi medíocre em todo o período, o valor da igualdade foi pervertido pela implantação de dispositivos corporativos de conquista e defesa de privilégios.
Neste sentido, de que se trata quando se quer analisar a crise politica no sistema democrático português? De indicadores, certamente, porque é preciso determinar a medida da crise, a intensidade e a sua evolução no tempo. Mas também de modelos, que são configuradores de sentido para os indicadores, a condição para se poder passar dos sintomas para a patologia. Assim, os modelos antecipam os factos, e a sua qualidade analítica fica confirmada se nenhum facto relevante ficar fora do seu intervalo de interpretação. Os modelos são configuradores de sentido, não são produtos ideológicos (não pretendem estabelecer objectivos hierarquizados em função de uma finalidade programática ou de um destino prometido), nem se inserem em fórmulas teológico- politicas. Os modelos são dispositivos analíticos que usam o que é anunciado pelos protagonistas e comparam com o que é realizado, simulando as relações que produziram o anúncio e as relações que produziram o realizado. Se essa simulação explicar simultaneamente, o anunciado e o realizado, terá condições para explicar o desvio e para antecipar o que serão as suas consequências, mas também o modo de as corrigir.
É pertinente dizer que o autor escolheu o intervalo de tempo entre 1985-2005 para a análise dos assuntos políticos portugueses pois este já é o efeito de um modelo de periodização que identifica duas questões a esclarecer. Por um lado, é um período de oportunidade, que oferece a possibilidade de corrigir os desvios acumulados em relação ao que foi anunciado na fase de fundação do regime democrático português. Já existe distância em relação aos momentos críticos que sucedem de 1974 a 1976,já existe uma experiência acumulada no que se refere aos desequilíbrios gerados e abre-se a oportunidade da integração na Comunidade Económica Europeia, no mesmo período em que o sistema partidário e o sistema politico revelam uma instabilidade de grande intensidade. Por outro lado, é também neste intervalo de duas décadas que terá de ser feita a avaliação conclusiva sobre o que foi o aproveitamento dessa oportunidade. No fim do intervalo, os indicadores não deixam lugar para dúvida quanto á incapacidade do sistema político da sociedade para corrigirem os desvios em relação ao que foi anunciado na fase de fundação do regime democrático português. Estas duas questões – a abertura da oportunidade e a avaliação do que se fez com essa oportunidade – têm resposta dentro do período, o que confirma que é um intervalo temporal significativo em termos analíticos.
Ora,é mais fácil identificar a formação, a evolução e o fim das ilusões quando se exerce uma função politica do que quando  se descreve e interpreta a evolução politica. Em termos políticos e estratégicos, os responsáveis sabem quando não atingem os seus objectivos – são eles os primeiros a detectar a distância entre a ilusão e a realidade, entre os que anunciam e o que concretizam. Estabelecem-se, assim , as condições da politica cínica. Quem exerce o poder e sabe o que são as ilusões e quais são as suas consequências, exerce esse poder como se não o soubesse, escondendo a sua efectiva perversão atrás de uma imagem de inocência e de compaixão. Esta opacidade voluntária, deliberada pelos próprios responsáveis políticos distorce os dispositivos de regulação da democracia, porque impede uma avaliação objectiva dos governantes por parte dos eleitores e, para além disso, induz no eleitorado a percepção de que as suas escolhas eleitorais são indiferentes porque os resultados práticos são sempre os mesmos. Quem mente para atingir o poder sabe que vai usar esse poder para realizar a «politica da mentira politica». A forma externa e perversa da mentira politica consiste em apresentar os protagonistas políticos, aqueles que anunciam e não concretizam, como vítimas inocentes do desconhecido e dos acidentes, das contingências ou do destino.
O trabalho da análise politica só será eficaz se explorar o que está oculto atrás das declarações públicas dos protagonistas políticos, se puder explorar o que resulta da ilusão grupal que é a militância partidária como modo extremo de subordinação e de alienação , que tanto pode conduzir a exercícios de heroísmo como aos piores excessos de abuso de poder – uns e outros gerados pelo mesmo sentido de dever de fidelidade, pelo mesmo entusiasmo da solidariedade e da cumplicidade. Ao contrario do que indica a expressão comum de que «em politica, o que parece, é», o que realmente é, em politica, é o que não parece ser, o que está para lá do que parece. E não é de excluir que quando o que é aparece, ninguém queira ter se saber que está a aparecer o que realmente é.
A evidência do desvio entre o anunciado e o realizado não é nova na política portuguesa. Desde o esgotamento do salazarismo, os sucessivos modos de exercícios do poder em Portugal – marcelismo, variantes dos socialismos e dos centrismos, variações dos conservadorismos, improvisações populistas ou simples expressões de diletantismo inconsequente – têm, como traço comum, a apresentação de objectivos programáticos que os seus protagonistas não sabem, ou não conseguem, concretizar. Na análise politica, a avaliação critica da distância entre o que é anunciado e o que é realizado não implica qualquer juízo de valor ou de bondade das intenções de quem anuncia. Se o que é anunciado depende da vontade de quem anuncia, o o que é realizado depende das condições objectivas da acção política (não fazendo sentido classificar essas condições objectivas como justas ou injustas, elas são o que são, porque foram assim configuradas pelas acções políticas anteriores e actuais) quando se aceita confundir o poder-dever  (que se determina no campo das possibilidades) com o dever-poder (que se estabelece no campo dos desejos apresentados como necessidades) tornam-se reais essas necessidades nas expectativas sociais, mas elas continuam a ser ilusórias no campo das estratégias e das realizações. Onde se encontrar esta discrepância sistemática entre o anunciado e o realizado, o tema central da análise politica já não deverá ser nem o anunciado (que não passa de ilusão), nem o realizado ( que é mais o produto da força das coisas do que o efeito de um projecto), mas sim esta incongruência, este desvio, entre o que se anuncia e o que se realiza. Será inútil investir grandes esforços para formular e analisar programas políticos ou para identificar e avaliar as alternativas politicas se, em todos os casos e todos os períodos , o resultado final será não só a discrepância entre o anunciado e o realizado, mas também a continuada  e cumulativa redução do intervalo de possibilidades dentro do qual se podem estabelecer novos programas políticos.
Numa situação em que a eficácia da mentira política pode prolongar o desvio entre o anunciado e o realizado até ao ponto absurdo de que o que se anuncia já se situar fora do quadro de possibilidades de realização no preciso momento em que é anunciado – o ponto absurdo que prenuncia a crise de descontinuidade - , a análise política não pode ficar limitada à descrição e à interpretação dos acontecimentos. É certo que quem escolher a ilusão e a denegação ou a mentira acabará desmentido pela força dos factos. Porém, esperar pela força dos factos para que seja denunciado o que não é realizável ainda seria um modo de cumplicidade com a ilusão, a denegação e a mentira política. Antes de se atingir essa resolução última em que a emergência do real rompe as aparências da ilusão, aqueles que recorrem à denegação e à mentira  política podem ser desmentidos, e até corrigidos, pelos modelos que, simulando as relações politicas, revelam uma realidade muito diferente daquela que é apresentada nos discursos dos protagonistas políticos e nos seus anúncios de programas e objectivos que não encontram concretização. 

Os modelos de análise politica apenas fazem aparecer o que já lá estava mas não tinha sido visto porque os efeitos de ocultação, de denegação e de mentira politica encobriam os factos que sempre lá estiveram. Os modelos não geram uma realidade nova, mas mostram  que antes não se via. Depois de se ver o que os modelos revelam, não será mais possível esquecer o que se viu.
A segunda pare do livro tem por objecto a matéria que alimenta os modelos, no sentido geral de que o fim das ilusões (revelado pelos factos) é configurado pelas ilusões do fim (os acontecimentos que ocorreram porque se ignoraram as indicações dos modelos). Os factos existem e é a sua força que rompe a opacidade que tenha sido criada pelas ilusões. Porém , nem sempre os factos emergem em tempo útil para evitar a formação , a difusão e, por fim, a perversão das ilusões. É este desfasamento entre o tempo de gestação das ilusões e o tempo de revelação dos factos que conduz as sociedades à crise politica.
Quando as ilusões comandam os acontecimentos ocultando os factos, será a emergência do real através dos factos consumados (aqueles que já não podem ser encobertos, ignorados ou corrigidos ) o que mostrará a impossibilidade das ilusões, desmentindo  as narrativas do destino prometido. No campo politico, o tempo das ilusões produz uma assimetria complexa que dificulta a correcção das suas consequências. O tempo politico da mobilização pelas ilusões gera mudanças nos estilos de vida da sociedade, alimentando expectativas sociais que impedem o retorno à estrutura  de relações anteriores, pela razão obvia de que essa estrutura já só existe como efeito de memória. Este é o paradoxo das ilusões, o efeito perverso das ideologias. Sendo artifícios da imaginação, produzem efeitos reais porque alteram expectativas e comportamentos na sociedade.
Neste contexto, os acontecimentos políticos ocorrem no intervalo balizados por duas séries, a série formada pelas ilusões e a série formada pelos factos objectivos. É a interpretação dos acontecimentos que os transforma em factos políticos. Essa interpretação, porém, não é directa, não se passa do acontecimento para o facto politico sem a mediação de uma leitura analítica, de uma reconfiguração dos elementos para estabelecer o seu sentido. Essa interpretação não é unívoca, pois pode estar influenciada pela série da ilusão e da ideologia (e prolongará a mistificação) ou pela série da força dos factos, das condições objectivas (e terá de conflituar com os mistificadores) o facto politico é a mistura destas duas séries, é o que resulta da tensão entre dois tipos de leitura do que está a acontecer. Quando tem de se procurar a origem dos desvios entre o anunciado e o concretizado, é na origem das coisas – neste caso, na origem do regime politico, quando se desenharam os mapas do futuro prometido -  que é mais provável encontrar a sua razão de ser.
Posto isto, é de salientar que o modelo de desenvolvimento configurado nas décadas de 1960 e 1970 está esgotado desde a descolonização e as nacionalizações , desde que os projectos de investimento e expansão das empresas portuguesas no atlântico sul foram cancelados, desde que a mudança do regime politico evoluiu para a alteração radical das condições económicas ( com a destruição dos grupos empresariais  que era bases de acumulação e de aplicação de capitais, mas também concentrações de capacidade técnica que tinha de se revelar através do lançamento de novos projectos empresariais) e das expectativas  sociais ( que passaram a estar centradas na melhoria permanente e garantida das suas condições de vida, o que incluía a garantia de emprego protegido, por toda a vida útil e com posteriores pensões de reforma. O paradoxo de querer sustentar um projecto revolucionário num modelo de desenvolvimento que ficou inviabilizado pela nacionalização dos principais centros empresariais é obvio e , no entanto, esse paradoxo ficou encoberto pelas ilusões e pelos entusiasmos  revolucionários.
Enquanto foi possível usar os dispositivos tradicionais de regulação dos desequilíbrios na economia (taxa de câmbio, taxa de juro, inflação, etc.)ainda se podia ocultar o esgotamento do modelo de desenvolvimento. Isso não evitou a perda de ritmo de crescimento, como não evitou a necessidade de recorrer a instituições internacionais  (o Fundo Monetário Internacional) para formular os programas e obter os recursos necessários para corrigir esses desequilíbrios. Quando esses dispositivos tradicionais de regulação deixam de ser operacionais, sem dispositivos de protecção nas barreiras alfandegárias e sem moeda própria para desvalorizar, o modelo de desenvolvimento revela-se incapaz de gerar crescimento económico, de sustentar as politicas sociais e de ser regulado em condições de recuperar a tendência de equilíbrio. O processo de produção da configuração de sentido interno a estas duas primeiras narrativas da mudança de regime, a heróica (centrada nos protagonistas militares) e a revolucionaria (dinamizada pelos movimentos sociais) fracassou, produziu sempre mapas que não conduziriam aos objectivos que anunciavam – mas alteraram as expectativas sociais num sentido que não é viável nem sustentável. Os protagonistas destas duas narrativas são arrastado pela força dos factos.
Uma outra narrativa sobre o que foi a mudança do regime centrou-se no processo de instauração da democracia, estabelecendo uma distinção entre o período inicial de evolução caótica (consequência da queda do regime autoritário por ruptura do seu alicerce essencial que era a instituição militar e depois do seu bloqueamento com a questão colonial) e o período que se segue à aprovação da Constituição (com a institucionalização do regime democrático). Contudo, esta narrativa democrática também tem um vazio no seu interior. Como adopta a mesma estratégica económica básica das narrativas heróica e revolucionária  (mantendo o mesmo modelo de desenvolvimento, aceitando o papel do Estado como racionalizador económico , como centro distribuidor e como financiador das politicas sociais, precisando das altas taxas de crescimento do passado, mas não as podendo obter porque já não havia as condições económicas anteriores  em que esse modelo de desenvolvimento tinha sido estruturado) vai encontrar a mesma incongruência entre o que anuncia e o que realiza que aparece nas narrativas heróica e revolucionária.
A democracia pluralista legitimista não é compatível com a democracia popular revolucionária, uma economia protegida não é compatível com uma economia competitiva em mercados globalizados, o atributo nacionalista não é compatível com a mobilidade e fluidez da globalização competitiva, a estratégia de integração europeia como factor de modernização rápida não é compatível com a falta de protagonistas de modernização. Têm em comum um vazio nas suas bases de fundamentação : a falta de centros de racionalização empresarial e de aplicação de capital que pudessem colocar a prioridade da modernização e do crescimento económico à frente, e acima, dos desejos distributivos e da tendência para a formação de redes clientelares a partir de centros distributivos. Mas a característica paradoxal de se atribuir a prioridade á mobilização e sedução de apoios populares, secundarizando o discurso da estratégia  , impede que se explicite e se resolva aquela lacuna que é comum às quatro narrativas, a falta de centros de racionalização empresarial, privados ou públicos, que são substituídos por centros distributivos e por redes corporativas.
Estas quatro narrativas reforçam-se por pares (formando as combinações heróico-revolucionárias e democrático-integracionista), mas também se rejeitam por pares (a legitimidade democrática partidária opõe-se à legitimidade revolucionária militar, tal como a estratégia integracionista se opõe aos objectivos distributivos da revolução popular). Finalmente, a consolidação dos dispositivos de legitimação democrática neutraliza as possibilidades de expressão da revolução popular (correspondendo á estabilização da democracia pluralista) e o desenvolvimento da estratégia integracionista aparece como a resposta aos vazios criados pela intervenção militar no processo de mudança de regime (estabelecendo as condições do desenvolvimento). É esta interacção de narrativas, tanto na modalidade da cooperação como na modalidade da oposição, que vai determinar a trajectória seguida pela sociedade portuguesa.
O que gera a convexidade nas linhas de tendência em Portugal, entre 1985 e 2005, o dispositivo de desequilíbrios cumulativos que produz a inflexão descendente, é produzido pela articulação de dois vazios, a lacuna dos centros de decisão empresarial (desmantelados pelas nacionalizações e não reconstituídos pelas privatizações) e a prevalência do sistema distributivo que promoveu a formação de cadeias de influência, organizadas em torno das politicas sociais e dos grupos corporativos, funcionais (utilizando equipamentos e financiamentos públicos) ou representativos (em termos de categorias sociais ou de instituições autárquicas).
Note-se que a  primeira metade da década de 90 é reveladora das vulnerabilidades estratégicas de Portugal, mas os seus protagonistas políticos não explicitam esta evidência. Este período já não revelava consolidação da modernização  em Portugal, nem os seus protagonistas políticos mostravam capacidade politica de condução estratégica. Trocou-se a conflitualidade politica entre partidos e entre instituições , que é regulável pelos dispositivos da democracia, pela conflituialidade entre a ilusão e a realidade, que só é regulável pela crise, na forma da emergência do real. Por um lado, continuaram as expectativas distributivas, agora reforçadas com a ilusão de riqueza que veio da diminuição das taxas de juro. Por outro lado, as diversas tendências dos protagonistas socialistas, em todas as instituições politicas, competiam entre si na amplificação da retórica do sucesso. Quando a força dos factos conduz a sociedade para um destino diferente do que foi anunciado pelos seus dirigentes políticos, não será no exame das declarações dos protagonistas políticos que se encontrará a prova irrefutável  de que eles não podiam deixar de saber que não iriam realizar o que anunciavam, que essas declarações não passavam de embustes e de publicidade enganadora. Há uma prova analítica que pode ser obtida usando um modelo de simulação ,cujo modelo meramente hipotético , designado por modelo H, que reproduz o que se encontra na observação de uma sociedade real, neste caso, Portugal. Neste modelo, o sistema económico tem como características principais a queda das taxas de crescimento anuais, a conservação do mesmo modelo de desenvolvimento , a alteração radical dos dispositivos de regulação tradicionais, a perda de atractividade em relação aos investimentos externos e a subida excessiva dos custos unitários de trabalho, tudo conduzindo a um refúgio  no mercado de bens não transaccionáveis e na procura interna como estimulo possível para o crescimento. São características consistentes, no sentido em que todas convergem para a formação de um padrão de estagnação.
O sistema de politicas sociais, aparece definido por características contraditórias entre si. Por um lado são características que foram formuladas nos pressupostos de que o crescimento económico continuaria ao nível das taxas de crescimento das décadas de 50 e 60, tal como a demografia das sociedades desenvolvidas continuaria em equilíbrio, com a geração seguinte superior a geração anterior . por outro lado, são politicas que têm uma tendência  endógena de crescimento da despesa quando são riscos sociais com a cobertura universal, como protecção de toda a população, em especial quando a estrutura demográfica é desequilibrada e quando a evolução tecnológica, sobretudo na saúde, gera uma tendência natural para o crescimento dos custos. No sistema de comportamentos sociais, as características  atribuídas neste modelo de simulação são a de uma  sociedade estruturalmente envelhecida. Neste padrão de comportamentos sociais, a resistência à mudança é mais frequente do que a vontade de mudança. A frustração gerada pela persistência da desigualdade de satisfação do que são consideradas necessidades legitimas  produz ressentimentos, atitudes de vitimização e conlitualidades, não estimula a mobilização para os objectivos do crescimento e da modernização. No sistema politico , as características escolhidas para o modelo de simulação são a legitimação do poder politico em função da promessa dos candidatos de satisfazerem os desejos sociais assumidos como necessidades legitimas, a evidencia de um desvio sistemático entre o que é anunciado e o que é realizado e a utilização dos processos eleitorais de modo a que os movimentos do eleitorado permitam assegurar a continuidade da ilusão porque não é colocada a questão da escolha  entre alternativas bem diferenciadas.
Concluindo, o cenário português aparece, neste enquadramento que não é compatível com o que caracterizou anteriores fases de crise, marcado por uma necessidade nacionalista. O que está em causa na necessidade de correcção rápida dos desequilíbrios acumulados, o que constitui o desafio central da gestão da vizinhança da descontinuidade com uma perspectiva orientada para o futuro, é a autonomia política de Portugal. É neste referencial, implicando uma efectiva emergência política, que se integra a crise de 2001-2005. Ela não é só a consequência natural dos modos inadequados de resolução de crises anteriores e, neste sentido, também não é só eco actual das crises passadas. O que se decide agora não é apenas o resultado eleitoral dos partidos políticos ou mais uma eleição de um Presidente da República. O que se decide no que for a resolução desta última crise é a reformulação da narrativa fundadora do regime democrático português, é a reconversão e a reabilitação dos dispositivos de regulação, é a reformulação de um projecto estratégico para a sociedade portuguesa, é a proposta de uma ideia para Portugal que seja realizável por ser realista – que seja o contrário  da ilusão.
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